
Monitoramento e Avaliação de TA na prática 

Oficina: Como Incrementar o Nível 
de Cumprimento das Obrigações 
de Transparência Ativa



Agenda

1. Orientações gerais sobre o monitoramento da transparência ativa no Poder 
Executivo Federal;

2. Comentários sobre itens que devem ser inseridos em cada submenu do menu 
' Acesso à Informação'.



Obrigações Legais

A LAI e o Decreto nº 7.724/2012 estabelecem um rol mínimo de informações que devem obrigatoriamente 

constar em Transparência Ativa. Contudo, também há obrigações previstas em outras normas, tais como:

✓Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO: anualmente estabelece obrigações de TA; 

✓Lei nº 12.813/2013 – Lei de Conflito de Interesses: agenda de compromissos públicos; 

✓Lei nº13.303/2016 – Lei das Estatais: obrigações específicas para Estatais; 

✓Lei nº 14.129/2021 – Lei de Governo Digital: diversas obrigações (art. 29, §2º, I a XII); 

✓Lei nº 14.133/2021 – Lei de Licitações e Contratos Administrativos: diversas obrigações; 

✓Decreto nº 8.777/2016: Política de Dados Abertos; 

✓Decreto nº 10.829/2021: Perfil profissional desejável para cada cargo ou função de níveis 11 a 17; 

✓Decreto nº 10.889/2021: obrigatoriedade de utilização do e-Agendas; 

✓IN-TCU nº 84/2020: rito estabelecido pelo TCU para prestação de contas; 



Guia de Transparência Ativa

Publicação da CGU que visa a: 

✓Apresentar uma compilação das normas legais e infralegais 
que tratam de obrigações de transparência ativa;

✓Ser referência para órgãos e entidades do Poder Executivo 
Federal quanto às obrigações vigentes;

✓Padronizar a forma de disponibilização das informações.

https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-br/central-de-conteudo/publicacoes/gta-7-guia-de-transparencia-ativa-final.pdf


Padronização

O menu “Acesso à Informação” deve ser organizado em submenus, cada um aberto em 
página própria, conforme a sequência e a nomenclatura definidas no Guia:

1. Institucional
2. Ações e Programas 
3. Participação Social 
4. Auditorias 
5. Convênios e Transferências
6. Receitas e Despesas 
7. Licitações e Contratos 
8. Servidores/Empregados Públicos
9. Informações Classificadas 
10. Serviço de Informação ao Cidadão – SIC 
11.  Perguntas Frequentes 
12. Dados Abertos 
13. Sanções Administrativas 



Padronização - Benefícios

Facilita a 
localização 

das 
informações 
em qualquer 
sítio oficial 

Potencializa a 
prestação de 

contas e o 
exercício do  

controle social

Diminui a 
demanda por 

informações via 
transparência 

passiva

Contribui para o 
acompanhamento 

da gestão e a 
avaliação de 

políticas públicas



Monitoramento - Ferramentas

Sistema de Transparência Ativa - STA

✓ Preenchimento dos 49 itens do STA é obrigatório 
para todos os órgãos e entidades federais cadastrados 
na Plataforma Fala.BR;

✓Avaliação feita diariamente, observada a capacidade 
operacional e priorização (+ de 15,7 mil itens)

✓ Facilita a comunicação com os gestores e a geração 
de informações gerenciais



Como é realizado o monitoramento pela CGU?

✓Verificação do cumprimento das obrigações de transparência ativa pelos órgãos e entidades do Poder 
Executivo Federal.



Avaliação - Requisitos e Critérios

Requisitos gerais sem os quais a avaliação será “Não Cumpre”:

✓Item preenchido no Sistema de Transparência Ativa - STA.
✓Seção “Acesso à Informação” disponível no menu principal, em 
primeiro nível.
✓Informações disponibilizadas na subseção pré-estabelecida no GTA.

Critérios de avaliação (após satisfeitos os requisitos acima): 

✓Subseção contém todos os elementos obrigatórios, conforme descrito 
no GTA.
✓Informações estão disponíveis, completas e atualizadas, conforme a 
legislação.
✓Histórico de documentos é mantido pelo período mínimo indicado na 
legislação (quando aplicável).

Cumpre

Cumpre 
Parcialmente

Não Cumpre

Avaliação por 
Item:



Painel LAI – Transparência Ativa

Exibe, entre outros:

✓Índice de cumprimento das obrigações, conforme 
avaliação da CGU no STA;
✓Cumprimento das obrigações por assunto e por item;
✓Ranking de órgãos e entidades;
✓Desempenho individualizado, permitindo comparação 
com a média do governo e categorias. 

Interface gráfica do usuário

Descrição gerada automaticamente

https://centralpaineis.cgu.gov.br/visualizar/lai


Orientações Gerais

• Disponibilizar seção específica “Acesso à Informação” no menu principal das 
páginas, em primeiro nível.

• Observar rigorosamente a nomenclatura e a estrutura de menu e submenus.

• Criar todos os itens de navegação, ainda que não haja conteúdo a ser divulgado.

• Caso o órgão ou entidade não possua a informação, ou a obrigação não se 
aplique, deixar claro no submenu correspondente que não há, até aquele 
momento, conteúdo a ser publicado.

• Os links consignados no STA devem direcionar para a informação específica na 
página do órgão/entidade, não para o documento publicado.

• Itens adicionais devem ser inseridos após os obrigatórios.



Quando devo preencher e atualizar o STA?

O STA deve ser mantido atualizado. Portanto, não existe uma data 
específica para atualizar ou preencher o STA, exceto em relação a 
algumas obrigações em que o próprio dispositivo que criou estabelece 
data.
Importante lembrar que, uma vez o item avaliado como não cumpre 
pela CGU, somente após a atualização do STA esse item será 
novamente avaliado pela Equipe de Monitoramento.



SUBMENU ‘INSTITUCIONAL’
Estrutura organizacional

Avaliação: Cumpre

Observação: Entidade deixa claro 
que tem menos do que 4 níveis 
"Informa-se que no Instituto Brasileiro 
de Museus há somente os níveis 
hierárquicos constantes do 
Organograma abaixo"



Quem é Quem

Avaliação: Cumpre
Observação: Órgão disponibiliza Quem é Quem bem completo



Currículos

Avaliação: Cumpre
Observação: A Portaria Seges/ME nº 14.399/2021 dispõe, no art. 2º, §3º, que "na divulgação dos currículos dos 
ocupantes, o órgão ou a entidade deverão utilizar, preferencialmente, currículos extraídos do Banco de Talentos do 
SIGEPE". Como não se trata de uma obrigação, entende-se que o formato de "mini currículo" também pode ser 
utilizado, caso seja a opção do órgão.



Base Jurídica

Avaliação: Cumpre
Observação: Órgão disponibiliza base 
jurídica bem completa



Agendas

Avaliação: Cumpre
Observação: O órgão disponibiliza agenda de todas as Autoridades Públicas Obrigadas (APOs) no 
submenu Institucional por meio da integração ao sistema e-Agendas



Horário de Atendimento

Avaliação: Não Cumpre
Observação:  Entidade não 
divulga horário de 
atendimento no submenu 
Institucional



SUBMENU ‘AÇÕES E PROGRAMAS’
Divulgação de ações, programas e atividades 



Avaliação: Cumpre
Observação: Entidade presta informações sobre suas ações e seus programas e fornece orientações 
sobre como obter informações sobre execução no Portal da Transparência.



Unidade responsável

Avaliação: Cumpre 
Observação : No Ministério da Saúde, as 
informações sobre ações e programas são 
organizadas conforme a unidade responsável.  Na 
CGU, por exemplo, criou-se uma página com 
informações sobre "Iniciativas por área finalística" . 
Alguns órgãos indicam relatórios nos quais 
constam as unidades responsáveis, outros mantém 
painéis contendo tais informações.



Metas e indicadores

Avaliação: Cumpre 
Observação : Entidade indica 
Indicadores, metas e resultados 
de seus programas  em 
“Indicadores de Gestão’ e “Metas 
estratégicas” 



Resultados

Avaliação: Cumpre 
Observação : Entidade aponta os 
resultados nos Relatórios de Gestão 



Carta de Serviços ao Cidadão 

Avaliação: Não Cumpre
Observação: Entidade não disponibiliza a Carta de Serviços ao Cidadão no Submenu 
‘Ações e Programas’



Programa de Renúncia de Receitas

Avaliação: Cumpre
Observação: Entidade informa
explicitamente que não desenvolve
programas que resultem em renúncia de 
receitas



Programa do Fundo de Amparo ao Trabalhador

Avaliação: Cumpre
Observação: Órgão informa explicitamente que não possui programas financiados pelo
Fundo de Amparo ao Trabalhador



SUBMENU ‘PARTICIPAÇÃO SOCIAL ’

Avaliação: Cumpre
Observação: A disponibilização de informação poderia ser mais completa. Orienta-se que sejam informados canais 
de contato com a Ouvidoria. Ademais, que se divulgue relatório de gestão de ouvidoria contendo diagnóstico das 
falhas, sugestão de melhorias de
serviços públicos e trazer consolidadas as seguintes informações:
a) número de manifestações recebidas no ano anterior;
b) motivos das manifestações;
c) análise dos pontos recorrentes; e
d) providências adotadas pela administração pública nas soluções apresentada



SUBMENU 'AUDITORIAS'

Relatórios de gestão

Avaliação: Não Cumpre
Observação: A entidade divulga informações 
apenas até 2017. Orienta-se que publique os 
relatórios de gestão de 2018 a 2023. Órgãos e 
entidades devem manter publicados os 
relatórios, ao menos, dos últimos 5 anos . Os 
Relatório de Gestão deverão ser publicados 
até 31 de março ou, no caso das empresas 
estatais, até  31 de maio do exercício seguinte.



Relatórios e certificados de auditoria, processos de auditorias anuais e RAINTS





Avaliação: Cumpre
Observação: A entidade disponibiliza no submenu Auditorias todos os documentos organizados e 
comunica explicitamente os anos em que não foi relacionada entre aquelas que tiveram processo 
formalizado para julgamento das contas dos responsáveis



SUBMENU 'CONVÊNIOS E TRANSFÊRENCIAS'

Avaliação: Não Cumpre
Observação: Entidade publica algumas informações sobre convênios, mas não disponibiliza link para a seção de 
Convênios do Portal da Transparência.
A entidade deve incluir link para a seção 'Detalhamento Convênios e outros acordos' do Portal e , também ,link para a 
Plataforma +Brasil
Ainda, a disponibilização dos links devem ser acompanhada de orientações para que o cidadão busque por si só as 
informações da entidade. 



SUBMENU 'RECEITAS E DESPESAS'
Receita pública

Avaliação: Não Cumpre
Observação: A entidade deve 
disponibilizar link direto para seção de 
receita pública do Portal da 
Transparência. Orientamos que vejam 
as instruções das páginas 24/25 do 
Guia: 
https://www.gov.br/acessoainformaca
o/pt-br/central-de-
conteudo/publicacoes/gta-7-guia-de-
transparencia-ativa-final.pdf



Execução orçamentária 

Avaliação: Cumpre
Observação: A entidade disponibilizou 
corretamente link remetendo para o item 
específico 'Orçamento da Despesa Pública' do 
Portal da Transparência, juntamente com 
passo a passo sobre como acessar as 
informações.



Execução financeira

Avaliação: Cumpre Parcialmente
Observação: A entidade deve atualizar para o ano corrente o filtro de busca do Portal da Transparência (consta o 
ano de 2023).



Viagens a serviço

Avaliação: Cumpre 
Observação: A entidade disponibilizou 
corretamente link remetendo para o item 
específico 'Viagens a Serviço' do Portal da 
Transparência, juntamente com passo a 
passo sobre como acessar as 
informações.



SUBMENU LICITAÇÕES E CONTRATOS'
Licitações

Avaliação: Cumpre 
Observação: Órgão disponibiliza link para seção específica de Licitações do Portal da Transparência, link para página 
principal seguindo de passo a passo e a íntegra dos processos de licitação por tipo e ano.



Contratos

Avaliação: Cumpre 
Observação: Prazo mínimo que as informações devem permanecer em transparência ativa: Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 
(Lei nº 14.436/2022) art. 154. “Os órgãos orçamentários manterão atualizados em seu sítio eletrônico a relação dos contratados, com 
os valores pagos nos últimos três anos, e a íntegra dos contratos, convênios e termos ou instrumentos congêneres vigentes, exceto 
os sigilosos, na forma prevista na legislação pertinente.” No caso da CGU, são divulgados contratos desde 2006



SUBMENU 'SERVIDORES'
Servidores (ou Empregados Públicos)

Avaliação: Cumpre 
Observação: No caso de estatais, o nome do submenu deve ser 'Empregados Públicos' 



Concursos Públicos 

Avaliação: Cumpre 
Observação: Entidade divulga 
informações sobre seus concursos 
públicos de forma bem organizada 



Terceirizados

Avaliação: Cumpre Parcialmente 
Observação: Verificamos que os CPFs dos terceirizados estão descaracterizados de maneira incorreta, o que pode gerar identificação 
deles a partir do cruzamento de dados. A publicação em transparência ativa do número do CPF deve ser feita de forma 
descaracterizada, mediante ocultação dos três primeiros dígitos e dos dois dígitos verificadores, uma vez que: tal procedimento 
enquadra-se no conceito de técnica de anonimização do dado, da LGPD (arts. 5º, XI e 12); deriva sua juridicidade também da analogia 
ao art. 149 da LDO, e consagração na jurisprudência administrativa de pedidos de acesso à informação e no costume administrativo do 
Portal da Transparência; e atende concomitantemente aos requisitos de restrição de acesso à informação do art. 31 da LAI; aos 
requisitos de proteção de dados pessoais da LGPD, notadamente aos princípios da necessidade, segurança e prevenção; e às 
obrigações legais e às necessidades da política pública de transparência e de governo aberto, possibilitando o controle social e 
prevenindo homonímias.



SUBMENU 'INFORMAÇÕES CLASSIFICADAS'
Rol de informações classificadas e desclassificadas 

Avaliação: Cumpre 
Observação: Entidade comunica explicitamente que não tem 
informações classificadas, mas tem informações restritas com 
base em outras legislações que não a LAI
Atenção
Órgãos e entidades devem cadastrar os róis de informações 
classificadas (em qualquer grau de sigilo) e os róis de 
informações desclassificadas no Sistema de Tratamento de 
Informações Classificadas desenvolvido pela Secretaria 
Executiva da Comissão Mista de Reavaliação de Informações 
(CMRI). Esse cadastro contempla todos os campos públicos do 
Termo de Classificação de Informação (TCI). 
Órgãos e entidades permanecem obrigados a divulgar em 
transparência ativa os róis de informação classificada e 
desclassificada em seus sítios eletrônicos. Essa obrigação 
encontra-se expressa no art. 30 da Lei de Acesso à Informação - 
LAI (Lei n° 12.527/2011) combinado com o disposto nos arts. 34 e 
45 do decreto que regulamenta a LAI no âmbito do PEF 
(Decreto nº 7.724/2012).  O Guia de Transparência Ativa para 
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal (GTA), elaborado 
pela CGU, dispõe sobre essa obrigação no item 9.2 



SUBMENU 'SERVIÇO DE INFORMAÇÃO AO CIDADÃO (SIC)'
Informações sobre o SIC

Avaliação: Cumpre  
Observação: Destaca-se que o cargo da Autoridade 
responsável pelo monitoramento da implementação 
da Lei deve ser informado. A divulgação dessa 
informação garante que seja verificado se o AMLAI 
está, de fato, subordinado à autoridade máxima do 
órgão, conforme previsto no artigo 40 da LAI, 
assegurando sua independência e a correta aplicação 
das normas de acesso à informação.
Atenção 
Órgãos e Entidades devem manter atualizados o 
cadastro da autoridade de monitoramento da LAI 
(AMLAI) no sistema Fala.br e as informações sobre a 
autoridade prestada no site institucional . É 
fundamental que as informações estejam atualizadas 
em todos os canais.



Formulário de solicitação de informação

Avaliação: Cumpre 
Observação: O órgão atendeu corretamente ao 
item ao fornecer um link direto para a página de 
formulários relacionados à Lei de Acesso à 
Informação 
(https://www.gov.br/acessoainformacao/pt-
br/central-de-conteúdo/formulários). O 
cumprimento pode ser realizado tanto 
disponibilizando este link quanto publicando os 
formulários diretamente em seu próprio site.



Link para plataforma Fala.BR

Avaliação: Cumpre 
Observação: Link devidamente disponibilizado



Relatórios estatísticos 

Avaliação: Cumpre 
Observação: O órgão atende ao item ao disponibilizar Relatórios de Monitoramento da Lei de Acesso à Informação 
(LAI) e, também, ao fornecer link para o Painel da LAI da CGU (https://www.gov.br/saude/pt-br/acesso-a-
informacao/sic/painel-de-lei-de-acesso-a-informacao-da-cgu). Esse painel oferece uma visão geral da implementação 
da Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.572/2011) no Poder Executivo federal, apresentando dados como número de 
pedidos e recursos, cumprimento de prazos, perfil dos solicitantes e transparência ativa.



SUBMENU 'PERGUNTAS FREQUENTES'

Avaliação: Cumpre 
Observação: Entidade criou um 
submenu muito organizado. Dentro 
de cada tema existem vários 
subtemas com perguntas e 
respostas 



SUBMENU 'DADOS  ABERTOS'
Plano de Dados Abertos (PDA) 

Avaliação: Cumpre 
Observação: PDA válido e vigente publicado. Para um PDA ser considerado publicado precisa, além de estar 
completo, ser aprovado pelo CGD, ser publicado no local correto e comunicado à CGU. O e-mail para contato é: 
dadosabertos@cgu.gov.br

mailto:dadosabertos@cgu.gov.br


Arquivos em formato aberto publicados no site

Avaliação: Cumpre 
Observação: Entidade apresenta exemplo de documentos publicados em formato aberto



Para terminar...



Agradecemos sua participação!

Equipe de Monitoramento da Transparência 
Ativa

cgdat.transparencia@cgu.gov.br 

mailto:cgdat.transparencia@cgu.gov.br
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